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			APRESENTAÇÃO


			 


			Este livro, composto de seis estudos, é resultado do I Encontro do Núcleo de Estudos de História do Catolicismo. O evento, realizado em 2015 nas dependências do Mosteiro São Bento, em São Paulo, foi promovido como atividade acadêmica do Grupo de Pesquisa Religião e Política no Brasil Contemporâneo da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e registrado no CNPq, tendo como líder o professor Ney de Souza.


			O evento foi organizado pelos professores doutores: Edgar da Silva Gomes, Edson Donizete Toneti, Gabriel dos Santos Frade e Ney de Souza, integrantes do Grupo de Pesquisa supracitado.


			O objetivo do evento foi o de realizar um estudo de aprofundamento crítico sobre o Concílio de Trento (1545-1563). Na atualidade, diversos grupos religiosos apresentam em seu discurso alguma temática referente ao Concílio. O evento e este livro, mais ainda, procurou priorizar determinadas temáticas citadas abaixo para a discussão. Outro intuito é o de verificar se discursos e práticas ditas “tridentinas” contribuem para uma postura de diálogo da instituição católica na sociedade hodierna diante das relações políticas com o Estado brasileiro. Afinal, Trento trouxe para seu tempo uma nova identidade católica em resposta à situação da própria instituição e ao grande fator denominado de Reforma Protestante. Essa identidade foi construída, desconstruída e reconstruída ao longo dos séculos. Neste percurso nos deparamos com o Concílio Vaticano II (1962-1965) que se propõe a dialogar com a sociedade contemporânea. Voltar a Trento e em seu contexto é um privilégio para uma leitura da realidade atual. Sem dúvida, o Vaticano II representa uma possibilidade de diálogo com a sociedade e, assim, inicia uma nova identidade católica sem romper com a Tradição.


			O primeiro estudo deste livro é da professora Ana Paula Tavares Magalhães, “Latrão IV (1215): antecedentes dos debates reformistas?”, propõe analisar o Concílio de Latrão como um dos antecedentes de Treno no que se refere ao tema da reforma. Afirma a historiadora que “A chave para a compreensão do 4º. Concílio de Latrão é o princípio da unidade, formulado a partir de uma normativa estabelecida pelo papado do século XI, a qual ganharia seus fundamentos teológicos a partir da produção dos ‘grandes abades’ do século XII – dentre eles, Hugo de São-Vítor (1096-1141) e Bernardo de Claraval (1090-1153)”.


			Por sua vez, o professor Edgar da Silva Gomes oferece ao leitor um estudo sobre um importante antecedente do Concílio de Trento: sua causa política. O texto intitulado “Século XVI: antecedentes políticos do Concílio de Trento”, retrata as causas políticas deste grande evento religioso. O autor já de início alerta que “O recorte aqui apresentado é o político-institucional, onde os aspectos religiosos e morais serão relativizados dentre os fatores que causaram a revolução que vinha sendo gestada no cristianismo e que culminou no século XVI com as reformas protestante e católica”. O estudo seguinte “Trento, o Concílio e seus desdobramentos no Brasil” apresentado pelo professor Ney de Souza, realiza uma análise do contexto em que foi realizado o Concílio de Trento, o próprio Concílio e traça um panorama de seus desdobramentos no Brasil: as diversas tentativas de implantar o Concílio e o desejo de alguns setores na atualidade, pós Concílio Vaticano II, de reproduzir práticas ditas tridentinas.


			O professor Carlos Caldas em seu estudo “O Concílio de Trento – visão protestante”, oferece a partir de uma outra ótica uma análise do Concílio de Trento. “Abordar o evento Trento partindo do ponto de vista protestante mas com olhar irênico não é tão fácil. Afinal, hoje é ponto pacífico entre os historiadores que não temos fatos “brutos” por assim dizer – temos interpretações dos fatos”. Com este alerta o estudioso já nos prepara para o que virá na sua reflexão no capítulo apresentado neste livro.


			“A filosofia árabe e suas repercussões na Reforma Protestante” é o penúltimo estudo deste livro. Seu autor, o professor Elton Nunes, afirma que:


			O marco da passagem da Idade Média para a Idade Moderna é considerado pelos historiadores como o início do processo da maioridade da Europa na longa trajetória em que diversos movimentos e projetos se engendram, tais como, a constituição dos Estados Nacionais, o Renascimento, o Humanismo, as Grandes Navegações, a Colonização das Américas, dentre outros. Nesse grande período, a Europa alcança sua identidade e passa a julgar os povos e as nações a partir de sua concepção de processo civilizacional. Situamos o Renascimento Cultural como o início do processo de maturidade tecnológica e filosófica que levou a Europa ao estágio de modernidade para que esta se apresentasse plena em sua identidade. Porém, acreditamos que o marco desse processo se encontra em um período histórico anterior. É no encontro da Europa com o Islã, na chegada dos povos árabes na Península Ibérica e seu longo processo de interação entre os diversos povos dessa região, árabes, judeus e ibéricos, que se constituirá na grande força cultural de transformação da Europa.


			O último estudo desta obra é de autoria do professor Gabriel Frade. “Carlos Borromeu e a arquitetura religiosa da Contrarreforma: o De Fabrica Ecclesiae” é o título desta pesquisa em que, de início, o pesquisador ressalta que:


			“O cisma do ocidente, marcado pela reforma protestante e pela resposta católica através do Concílio de Trento (1545-1563) e seus desdobramentos, forçou o catolicismo de então, frente aos vários desafios, a reinventar-se tanto no que dizia respeito ao seu próprio campo de domínio interno – dogma, moral, espiritualidade, liturgia, etc. – quanto ao que dizia respeito à área de sua influência política, cultural e artística. Por outro lado, não se poderia compreender ulteriormente a confecção das Instruções borromaicas sem se levar em conta a experiência pessoal do seu próprio autor, o Cardeal Carlos Borromeu; primeiro através de suas atividades como Cardeal sobrinho do Papa Pio IV (1559-1565), o milanês Giovanni Ângelo de Médici, e, posteriormente, por meio de seus labores pastorais à frente da importante Arquidiocese de Milão, principalmente através de suas incansáveis visitas pastorais”.


			Ao encerrar esta apresentação, se renova o convite para mergulhar na reflexão destes textos que foram preparados pelos autores sendo originários de suas pesquisas. O convite prossegue para um aprofundamento de cada uma das temáticas deste livro, a dúvida, a inquietude, as perguntas são instigantes e necessárias para a pesquisa e o debate científico, visando primeiramente o crescimento da ciência. No século XXI necessitamos estar fixados no presente com um olhar crítico em relação ao passado para reconstruir o presente e prosseguir em direção ao futuro.


			 


			Ney de Souza













			1.


			 LATRÃO IV (1215): ANTECEDENTES DOS DEBATES REFORMISTAS?


			Ana Paula Tavares Magalhães


			 


			Antecedentes: a ideologia reformista dos séculos XI e XII


			Expoente do centralismo do pontificado de Inocêncio III (1198-1216) e do poder político sem precedentes da Cúria Romana, o 4º. Concílio de Latrão1 não deve, entretanto, ser considerado como um divisor de águas: com muito maior propriedade, ele representa o princípio do auge de um processo de consolidação da liderança da Sé romana sobre a Igreja latina – e de concentração de poderes e atribuições sobre a cristandade ocidental como um todo. Os aspectos fundamentais do projeto laterano do século XIII apontam para um ideal hierárquico e homogeneizador, cujas origens podem ser encontradas no ideário reformista dos séculos XI e XII. Nesse momento, o papado obteve vitórias significativas ao retirar uma série de atribuições espirituais da órbita de poder do imperador e, paralelamente, as ordens monásticas renovadas (Cluny, Cister e suas coirmãs) asseguraram a unidade ideológica da pregação e dos ritos. Somente a partir dessas bases, podemos compreender o conjunto de propósitos e medidas do Laterano IV. O regramento da pregação, o combate às heresias, a uniformidade litúrgica, a limitação à criação de Ordens religiosas, constitui aspectos antes de um ponto de chegada que de um ponto de partida: por essa razão, partimos da perspectiva de que o 4º. Concílio de Latrão se encontra em uma relação de continuidade com os princípios reformistas dos séculos XI e XII – sendo ele mesmo um dos aspectos da Reforma eclesiástica da Idade Média Central. Suas atas representam, para o estudioso do tema, uma síntese dos projetos e práticas da Reforma – o concílio fecharia um ciclo de afirmação da plenitudo potestatis papal e de fortalecimento da instituição monástica como correia de contato entre o clero e os fiéis.


			Reunido no dia 11 de novembro de 1215, na basílica de São João de Latrão, catedral da Diocese de Roma, o Concílio de Latrão está, precisamente na data de hoje, a completar 800 anos. Quis a Providênciaou acaso que estivéssemos aqui, em meio a reflexões sobre seu papel e seu significado enquanto fenômeno histórico. A chave para a compreensão do 4º. Concílio de Latrão é o princípio da unidade, formulado a partir de uma normativa estabelecida pelo papado do século XI, a qual ganharia seus fundamentos teológicos a partir da produção dos “grandes abades” do século XII – dentre eles, Hugo de São-Vítor (1096-1141) e Bernardo de Claraval (1090-1153). A ideologia do Dictatus papae, que Gregório VII fizera redigir em 1075, aponta para um projeto teocrático tendo como a base a unitas da sociedade cristã. Argumentos tais como “somente o pontífice romano deve ser considerado universal; só ele pode estabelecer novas leis, reunir novos povos, transformar um colegiado em abadia, dividir um bispado rico e unir bispados pobres; o papa carrega as insígnias imperiais; é o único cujo nome é pronunciado em todas as igrejas e cujos pés devem ser beijados por todos os príncipes; nenhum texto e nenhum livro pode tomar valor canônico fora de sua autoridade”2, entre outros aspectos, podem ser apontados como eixos de uma normativa reformista que se esforça por impor-se, apesar das resistências. Sua justificativa em termos teológicos não tardaria a impor-se: os mosteiros, aliados circunstanciais dos papas da Reforma medieval, forneceriam o material intelectual requerido para a composição de uma série de teorias muito bem urdidas em textos literariamente sublimes.


			Ao longo do século XII, consolidou-se uma perspectiva particular sobre a sociedade. Não se tratava, contudo, de uma novidade absoluta, uma vez que o pensamento desses intelectuais se fundava na noção agostiniana das duas cidades e na interpretação proto-platônica do funcionamento das instituições. Alguns teóricos denominaram esse rol de ideias e de escritos de “agostinismo político”, e nele se fundamentaram várias teses a respeito da ordenação da sociedade a partir da Igreja, em um momento em que sociedade e cristandade confundiam-se. Esses autores tendiam a conceber o universo como um todo contínuo dotado de gradações qualitativas, no qual as coisas inferiores reportavam às superiores; em seu ápice, encontrava-se Deus. Consequentemente, todo poder provinha de Deus, que o transmitia ao papa, ao qual era dado distribuir o poder na terra; igualmente, toda a ordenação do mundo terreno era o reflexo da hierarquia celeste, na medida em que haveria uma relação de espelhamento (1 Cor 13:12)3. 


			Hugo de São-Vítor concebeu a doutrina segundo a qual a unidade da sociedade era realizada na unidade da Igreja. Ora, a sociedade humana era identificada à cristandade, e a cristandade, por sua vez, era entendida como sinônimo da própria Igreja. Essa dupla assimilação resultaria da unidade da criação e da unidade divina. A própria unidade dos poderes ocorria dentro da unidade da Igreja e de Deus, tendo os governos sido organizados pela “suprema hierarquia para governar sobre ela e para presidir a suas obras segundo o plano conhecido, a partir do princípio único e do poder único dos quais dependem todo poder e toda força.”4 


			Esse poder único de Deus era, em sua manifestação terrestre, aquele da Igreja, única que reproduzia toda a sociedade. Haveria, portanto, uma noção de unidade supranatural e anterior às leis terrenas, na medida em que ela radicava em Deus e em sua relação com a Criação. Portanto, a societas christiana era entendida como um todo ordenado (a ordo, segundo o vocabulário comum à época), ou seja, conjunto de estruturas estabelecidas a partir de um logos (o logos divino, discurso racional e ordenado identificado à segunda pessoa da Trindade). Ora, a unidade da Igreja, comandada por um princípio teológico, orientava e justificava o projeto centralista e centrípeto do papado romano.


			Para Bernardo de Claraval, o pontífice romano tinha a plenitudo potestatis sobre o clero e a autoridade sobre todos os fiéis pelo poder que recebera de ligar e desligar (Mt 16:18-19). No domínio espiritual, seu poder era ilimitado e, por natureza, superior a qualquer outro: “não há igual ao papa na terra.”5 O abade cisterciense também retoma a alegoria das duas espadas (Lc 22:38) “Satis est” (“quem não tiver uma espada que venda a veste para comprar uma.”) e Mt 26:52 “Guarda a tua espada no seu lugar, pois todos os que pegam a espada pela espada perecerão”. De acordo com a exegese bernardina, a Igreja possuía as duas espadas, associadas aos dois poderes – o temporal e o espiritual. A doutrina da unidade da Igreja e da cristandade – unitas ecclesiae, unitas christiana –, sob a liderança do pontífice romano – sobre os fiéis, os bispados e, em última análise, os próprios reinos da cristandade –, redundava na defesa da centralidade da Sé Romana na Igreja latina e contava com um aparato alegórico. Termos tais como o reino dos céus, a mulher, a noiva, a pomba, a bem--amada, a vinha, a ovelha, a cidade, a torre, o firmamento, a casa, entre outros, integra uma enciclopédia de tipologia bíblica do século XII, intitulada Allegoriae in Universam Sacram Scripturam, de autoria desconhecida. Somam-se 80 alegorias para a Igreja entre o Antigo e o Novo Testamento. Se os séculos XI e XII não produziram nenhum tratado intitulado De Ecclesia (como, de resto, o próprio período carolíngio), seus intelectuais conceberam uma série de Kirchenbilden (imagens de Igreja), em detrimento de um Kirchenbegriff (conceito de Igreja). Algumas dessas imagens, para além de alegorias, exprimiam concepções eclesiológicas de grande complexidade; é o caso de corpo do Cristo; nau; esposa; e mãe.


			Identificado à Eucaristia, o corpus mysticum do Cristo é a própria Igreja, que se relaciona com o Deus Encarnado segundo uma economia corpus-membra (1Cor. 12:27). Essa representação é, via de regra, assimilada à concepção de esposa, indivisível em relação ao próprio Cristo (Ef. 5:21-33). Alegoria fundamental para o mundo e para a vicissitude desde as epopeias antigas (veja-se o contexto da travessia do herói Enéas, em Virgílio), a nau representa, desde o cristianismo do Império Romano, a própria Igreja, e sua temática foi retomada pelos abades teólogos. Para Bernardo de Claraval, o piloto da nau é Pedro – ecclesia navis Petri6 –, e a Igreja Católica fora confiada, em sua totalidade, à direção do papa. A maternidade – casta e ao mesmo tempo fecunda – da Igreja também seria assimilada à hegemonia da Sé romana – ecclesia romana mater, ao mesmo tempo mestre (magister) e mãe (mater) das demais igrejas.


			As bases jurídicas da hierocracia papal no século XIII: antecedentes e decorrências do 4º. Concílio de Latrão


			Se o conjunto de escritos que fundamentaram o poder papal no século XII serviu-se de imagens e alegorias caras à fé cristã, o século seguinte estabeleceu os contornos de uma Igreja cada vez mais judicializada, lançando mão de uma linguagem jurídica e apropriando-se de modelos da instituição feudal. Os aspectos doutrinários – que serão aqui expostos – e que cercaram o 4º. Concílio de Latrão – apresentaram implicações políticas importantes no sentido da criação de um ponto de inflexão. Inocêncio III, Gregório IX, Inocêncio IV, entre outros, são expoentes de um papado do século XIII que frequentara a Escola de Direito da Universidade de Bolonha. E o 4º. Concílio de Latrão, em que pese sua relação de continuidade com os séculos anteriores em termos de doutrina, representa, a partir de seus esforços por uma fundamentação jurídica do poder papal, uma novidade e um ponto de partida nas relações entre o papado, os demais poderes constituídos e o conjunto dos fiéis.


			Ao longo da Idade Média, a Igreja Católica empreendeu esforços no sentido de assentar suas bases de domínio no mundo temporal. A Baixa Idade Média assistiria, ao final desse empenho, à constituição, por parte da instituição eclesiástica, de seu dominium mundi. Essa preeminência eclesiástica foi estabelecida, sobretudo, a partir do alicerce do juramento, instituição fundamental da sociedade feudal. Assim, no 4º. Concílio de Latrão, assistiu-se à coroação dos esforços envidados por Inocêncio III no sentido de constranger os representantes do poder temporal à obediência pontifical. Ao mesmo tempo em que lembrava aos príncipes seculares sua obrigação de sustentar juramento, o Concílio estabelecia, contra os recalcitrantes, em um primeiro momento a excomunhão, que se faria seguir da liberação da fidelidade por parte dos súditos e da exposição de suas terras aos católicos. A convocação de uma nova Cruzada, no mesmo Concílio, ao mesmo tempo em que reforçava a liderança do papa na distribuição da paz e da guerra na cristandade – a Paz de Deus –, também criava uma fundamentação jurídica para a ação papal, na medida em que se apropriava de elementos da legislação feudal.


			Aqueles que tomarem a cruz para exterminar os heréticos serão beneficiados com a mesma indulgência e com os mesmos privilégios que os cruzados da Terra Santa. Após o ‘extermínio’ dos heréticos, os católicos possuirão suas terras sem qualquer espécie de contestação possível, e eles a conservarão na pureza da fé, sob reserva dos direitos do senhor principal, à condição de que este último não coloque qualquer obstáculo à propriedade da terra. A mesma disciplina vale para aqueles que não têm senhor principal.7


			O Laterano IV e a heresia


			É importante lembrarmos que o 4º. Concílio de Latrão teve lugar em um contexto de identificação de heresias, seguida de sua classificação e combate. A multiplicação de heresias e de anátemas em geral entre os séculos XIII e XIV pode ser entendida como um subproduto da necessidade da cúria romana de regular os pensamentos e ações, enquadrando toda a cristandade latina em um projeto hegemônico. Por essa razão, observa-se, já nos primeiros cânones do Concílio, uma preocupação específica com a matéria da heresia – a palavra, do grego airesis (“escolha”, que também define “desvio”), encontra-se associada àquilo que ameaça a unitas fidei – expressa naquilo que se entende por ortodoxia, ou seja, a “opinião correta”. Tal ameaça também se encontra associada à figura do infiel – em geral, o muçulmano, mas também o judeu. Sendo assim, é preciso compreender o 4º. Concílio de Latrão dentro de uma perspectiva de enquadramento e controle de toda sociedade – cujo desdobramento seria, ao longo do século XIII, a constituição de uma verdadeira monarquia papal, mediante uma concentração de poder sem precedentes.


			Por ocasião do concílio, o papado de Inocêncio III devia voltar-se para as manifestações religiosas derivadas do grande movimento reformista que, a partir dos séculos XI e XII, disseminou o Ensinamento, multiplicou as experiências monásticas e transformou a prática da fé em um fenômeno de massas. A partir da segunda metade do século XII, as sementes lançadas desde a fundação de Cluny, no século X – que quebraria o monopólio beneditino sobre o monasticismo cristão –, germinariam e dariam frutos, sob a forma de uma piedade laica que se manifestava por meio de uma fé difusa, baseada nas ações concretas e nos sinais externos, e que veria multiplicarem-se as obras – suporte fundamental de uma religião intuitiva e afeita ao conjunto mais amplo das populações. Esse conjunto heterogêneo, sedento pelo ensinamento e pela participação, era um potencial vetor da heresia – para tanto, fazia--se necessário homogeneizar as práticas e reforçar a ortodoxia. 


			O mesmo princípio do enquadramento e da busca por uniformidade fundamentava, por um lado, a interdição à fundação de novas ordens religiosas (para que não levem a “confusão e tumulto na Igreja de Deus (...) devem tomar o estado e o instituto já aprovados” [cânone 13]) e, ao mesmo tempo, a regulamentação da pregação, que em breve seria dada como atribuição aos frades franciscanos, na medida em que, sobretudo nas grandes dioceses, “os bispos por si sós não são suficientes para ministrar a palavra de Deus”, devendo nomear “homens aptos a realizar o sagrado dever da Pregação, poderosos em suas palavras e atitudes.” [cânone 10] O 4º. Concílio de Latrão apresentou, ainda, um conjunto de normativas a respeito do procedimento do inquérito, o que vinha a dar uma primeira forma àquilo que seria a Inquisição papal. Trata-se de um conjunto de preceitos estabelecidos a partir da exegese bíblica e fundamentados na jurisprudência do Direito Canônico. O IV Laterano se apresentava como o sagrado concílio que, sem tê-los criado, confirmava a junção dos preceitos da Escritura para os crimes de heresia e os mecanismos de punição previstos no código jurídico. Nesse sentido, coloca-se, uma vez mais, como sintetizador: as autoridades do Novo e do Velho Testamento esclarecem como deve proceder um prelado para investigar e punir os delitos de seus súditos, e daí derivam as sanções subsequentes no direito canônico [cânone 8].


			Os Concílios do Languedoc completaram a legislação canônica, lembrando os príncipes que estes deviam prestar colaboração no rastreamento da heresia: com isso, a Igreja pretendia associar todos os católicos à obra da Inquisição. Os Concílios de Toulouse, Béziers e Albi denunciaram os senhores indiferentes ou culpados, ordenaram sua destituição e o confisco de seus bens, ao mesmo tempo em que faziam lembrar aos príncipes que estes somente deveriam confiar cargos oficiais a católicos devotados. Ao mesmo tempo, Inocêncio IV, através uma decretal para o Norte da Itália, intitulada Ad Extirpanda (15 de maio de 1252), organizou uma fórmula de Inquisição mista (secular e eclesiástica, sendo que os encargos desta eram de caráter episcopal e monástico). Prevalecia, como eixo das relações da cristandade com o papado, a questão do juramento, em seu modelo feudal.8


			Em 1229, o Concílio de Toulouse aprovava a criação do Tribunal do Santo Ofício. Aos 8 de fevereiro de 1232, pela bula Ille humani generis, endereçada aos bispos, o papa Gregório IX desobrigava esses mesmos da perseguição à heresia em suas respectivas dioceses, para confiá-la às Ordens Mendicantes – primeiramente, aos Dominicanos.9 Com isso, ficava desintegrada a Inquisição episcopal, para que fosse estabelecida a Inquisição papal, regida pelos frades mendicantes. Tal fato intensificou a rivalidade latente entre clero secular e clero regular, traço eminentemente marcante na Igreja de então. Julgados pelo próprio papa como mais eficientes que os bispos, os frades – diretamente obedientes à Sé Apostólica – deveriam ser bem acolhidos por eles em suas dioceses.


			Segundo Jacqueline Martin-Bagnaudez, tal decisão era mais que uma precisão. Ela marcou um giro real na luta contra a heresia: era apenas ao papado que esta deveria interessar. E, nesta luta, o papa utilizaria os instrumentos escolhidos por ele próprio: os Mendicantes (os Franciscanos seriam incorporados em 1233)10. Nascia, portanto, a Inquisição, enquanto instituição da Igreja Católica, dotada de regulamentação interna e de autonomia para a ação.


			A necessidade de criar condições para a atuação de pregadores, preceituada no 4º. Laterano, viria a ser complementada pela regulamentação do Tribunal do Santo Ofício. Os dois fenômenos se encontram ligados como os lados de uma mesma moeda, na medida em que são expoentes dos esforços do papado no sentido da normatização e do controle. Da mesma forma, a fabricação serial de heresias coincidia, ao longo do século XIII, com os rápidos processos de canonização, que forneciam modelos para a cristandade. Não por acaso, a aprovação verbal para a pregação de Francisco e seus confrades e a convocação da Cruzada contra os cátaros datam ambas do ano de 1209, sob Inocêncio III. E, ainda, a rápida canonização de Francisco de Assis, em 1228, apenas dois anos após sua morte, coincide com a regulamentação da Inquisição papal, no ano de 1229, pelo mesmo Gregório IX.


			Francisco de Assis e Domingos de Gusmão: a Pregação no IV Laterano


			Inocêncio III havia feito do Tau11 o seu emblema da reforma, que ele buscaria consolidar sob o IV Laterano. Carregado de vários significados profundos para a fé cristã, o sinal gráfico podia ser identificado à grandeza e à extensão do concílio. O símbolo era caro a Francisco, que o usava para assinar suas cartas e como designativo nos muros dos eremitérios. Podemos compreender a ligação implícita entre o projeto de Francisco de Assis e o 4º. Concílio de Latrão, enquanto partes de um mesmo projeto reformista, orquestrado a partir da ação de Inocêncio III, que viria a ligar esses dois polos – a intuição e a instituição, o mundo laico e o mundo clerical – em um mesmo projeto reformista.


			Alguns autores pretendem ver Francisco de Assis e Domingos de Gusmão se encontrando durante o concílio, no qual se juntariam a Inocêncio III. O encontro concreto era improvável, mas a alegoria permanece válida. Os três personagens teriam pretendido, “em um mundo em transformação, abrir aos homens novas vias para a salvação”12, sendo que o Laterano IV, com seus cânones sobre vida religiosa, pregação e ortodoxia, implicaria em uma síntese desses personagens, que representariam o Zeitgeist da cristandade latina. A convergência, entretanto, era apenas parcial. Havia divergências fundamentais entre a Cúria romana e os dois aspirantes à vida religiosa; entre essas divergências, devemos citar a ameaça real que o concílio lançava sobre ambos e sobre a possibilidade de sobrevivência de suas associações. Dessa forma, ao passo que o já citado cânone 13 proibia a fundação de novas ordens religiosas, o cânone 10, ao tratar da pregação, previa a atividade de auxiliares junto aos bispos, “não só para assegurar a pregação, mas também para ouvir confissões, distribuir penitências e todas as outras coisas que se referem à salvação das almas”. Ora, a implicação fundamental desse artigo era a forçosa clericalização daqueles que desejassem ministrar o ensinamento, pois necessitariam das ordens hierárquicas da Igreja para desempenhar todas as atividades previstas. Dessa forma, no ano de 1216, Domingos se enquadraria no cânone 13, ao adotar a Regra Agostiniana para si e para seus companheiros; Francisco, por sua vez, se aproximaria da regulamentação do cânone 10: embora aprovada, em 1209, a partir de um viés laico, sua Ordem passaria por uma rápida clericalização na década seguinte – e ambos os projetos foram, dessa forma, assimilados pela hierarquia e enquadrados no projeto centralista confirmado na basílica de São João de Latrão.


			A institucionalização e clericalização progressivas sedimentaram a verticalidade de relações, que configurariam aquilo a que denominamos a Ordens, carregadas de peso institucional: mas isso não deve ser entendido sob a perspectiva de mera descaracterização, ou de declínio moral, conforme uma historiografia de viés anticlerical persiste em considerar. É preciso ponderar os elementos em jogo naquele momento, e entender a importância da criação das duas ordens como a abertura de possibilidade para a ampliação do exercício da fé: a institucionalização afastava a acusação de heresia, ao mesmo tempo que descaracterizava a primeira organização. Por outro lado, o enquadramento pressupunha, também, reconhecimento. Sobre os franciscanos, certa vez escrevi:


			A Regra, que coroava a institucionalização dos irmãos em uma Ordem religiosa, ao propor um gênero de vida claramente definido, conduzia os frades menores a prolongar as iniciativas históricas de Francisco de Assis. Ela efetuava, com efeito, a inserção institucional da Ordem na Igreja e na sociedade. A Regra franciscana tornava público o projeto de Francisco e de seus confrades. Graças à Regra, reconhecida como tal pela Igreja, os Menores possuíam uma definição social.13


			O 4º. Concílio de Latrão e a centralização da doutrina


			Nos termos da atuação propriamente espiritual da instituição, o Laterano IV marcou, para a Igreja Católica, o ápice de um processo de homogeneização da doutrina e unificação da liturgia – em que pesem aqueles particularismos regionais mais resistentes. Nesse sentido, a normativa de suas atas representa, para além de um registro formal de um projeto hegemônico da Cúria Romana, a conclusão de um processo reformista amplamente conduzido pela Ordem de Cluny, desde suas origens. Essa fora fundada no ano de 909, pelo Duque Guilherme, de Aquitânia, e estabelecida a partir do princípio de autonomia em relação às autoridades locais, civis ou eclesiásticas – o que equivalia a dizer que a obediência dos “monges negros” se vinculava diretamente à figura do papa. Tendo em vista o ambiente de reformas em que fora criada, a Ordem de Cluny converteu-se rapidamente em aliada e instrumento dos papas em seu projeto de luta contra as ingerências laicas na Igreja e de fortalecimento do próprio papado. Não por acaso, Gregório VII, o célebre papa do século XI, era egresso de Cluny.


			A partir do século XI, os papas promoveram um movimento amplo e orquestrado, pelo qual os monges cluniacenses teriam realizado uma atividade de difusão e consolidação da doutrina ortodoxa e da liturgia romana – o que resultaria, conforme algumas perspectivas, em uma verdadeira “colonização monástica”. Dentre as importantes atuações dos monges negros, podemos citar sua incursão na Península Ibérica e na Grã-Bretanha. Em ambas, sua presença teria contribuído para criar uma tendência à unificação do culto e dos ritos. Na Península Ibérica, destaca-se seu engajamento na substituição do rito isidoriano, praticado nos arredores de Sevilha desde o século VII, e do rito moçárabe, que dominaria o sul da Península a partir do século VIII – a essas duas vertentes fundamentais da liturgia hispânica os monges opuseram o rito romano, e, sob vários aspectos, conseguiram sucesso junto a várias dioceses. Na Grã-Bretanha, os monges conduziram um processo de negociações junto às autoridades monásticas locais – base do cristianismo na ilha. Os monges da ilha, em geral beneditinos, tenderam a acolher o rito romano em suas abadias, não sem alguma resistência em relação à presença de representantes da Ordem de Cluny – produto, ela própria, de uma reforma na Ordem de São Bento. As rivalidades entre os monges brancos – os tradicionais beneditinos – e os monges negros – os cluniacenses tendeu a reproduzir-se na ilha, mas a liturgia romana, aliada da reforma papal, tendeu a predominar, com o tempo.


			O 4º. Concílio de Latrão pode ser considerado, sob essa perspectiva, como um aspecto da conclusão desse processo de “colonização monástica” e de homogeneização das práticas. Alguns de seus cânones apontam para a consolidação desse projeto hegemônico. É o caso do reconhecimento, no cânone 9, da diversidade linguística e étnica da cristandade, reunidos sob “uma mesma fé, mas diferentes ritos e costumes”, aspecto a ser levado em consideração pela autoridade episcopal, a qual permanecia, contudo, responsável por assegurar a unidade. A própria afirmação da transubstanciação eucarística representava o coroamento de um processo de universalização da doutrina romana.


			Também a regulamentação dos princípios morais da reforma do século XI foi objeto de extenso debate ao longo do Concílio. Os cânones dedicados às relações de clérigos com laicos são numerosos e, em grande parte, extensos. Trata-se de questões recorrentes para a Igreja durante a Baixa Idade Média, na medida em que as dinâmicas feudais – organização da sociedade e da economia sob o grande domínio, distribuição de poderes, formas de existência humana em geral – contribuíam para a reprodução, na Igreja, das práticas dos laicos. Alguns títulos são sintomáticos: “Clérigos e laicos não devem usurpar os direitos uns dos outros” [can. 42]; “clérigos não devem ser forçados a juramentos de fidelidade” [can. 43]; “somente os clérigos podem alienar bens da Igreja” [can. 44]; “não devem recair impostos sobre a igreja, mas ela pode direcionar recursos para o bem comum” [can. 46]; “o dízimo deve ser pago antes dos impostos” [can. 54]; “os dízimos devem ser pagos por terras adquiridas” [can. 55]. Há, ainda, um cânone [62] muito detalhado a respeito da comercialização de indulgências:


			A religião cristã é frequentemente menosprezada quando algumas pessoas colocam relíquias de santos à venda e as exibem indiscriminadamente. Para que coisas importantes não sejam desvirtuadas, decretamos que, doravante, relíquias antigas não sejam exibidas fora de um relicário e nem colocadas à venda. Quanto às relíquias recém-descobertas, que ninguém presuma a venerá-las publicamente, a menos que tenham sido previamente aprovadas pela autoridade do pontífice romano. Os prelados não deverão, no futuro, permitir que aqueles que vêm para suas igrejas a fim de venerar relíquias, sejam enganados por mentiras ou documentos falsos, como comumente tem acontecido em muitos lugares pelo desejo de lucro. Nós também proibimos o reconhecimento de relíquias de colecionadores, que enganam fiéis ao propor diversos erros em sua pregação, a menos que tenham cartas da Sé apostólica ou do bispo diocesano. Mesmo assim, eles não devem ser autorizados a apresentar ao povo nada além do que está contido nas cartas.


			Há, ainda, quatro cânones (63, 64, 65, 66) tratando da compra e venda de cargos eclesiásticos: “da simonia”; “simonia entre monges e monjas”; “simonia e extorsão”; “simonia e avareza de clérigos”. A incidência dessas temáticas, em número e extensão considerável nos cânones do concílio, vem a referendar a necessidade de compreendermos o 4º. Laterano como um dos aspectos da Reforma eclesiástica da Idade Média e, nesse sentido, vinculado aos esforços reformistas dos papas do século XI. A questão das indulgências liga-se à antiga discussão da Igreja Católica sobre as relações entre clérigos e laicos. Nesse sentido, é parte dos debates sobre a Investidura e sobre a moralização dos costumes do clero – base da crítica que os papas do século XI faziam à presença dos laicos no mundo eclesiástico. É importante notar, em contrapartida que, muito embora se referissem a aspectos da vida real (o casamento de clérigos e a comercialização do sagrado), nicolaismo e simonia derivavam, do ponto de vista jurídico, da própria dinâmica da sociedade feudal, e representavam, do ponto de vista do discurso, uma plataforma de propaganda papal. A partir de sua condenação como práticas deploráveis, os papas da Idade Média Central pretendiam afastar os senhores laicos das igrejas, consolidando a independência do espiritual em relação ao temporal – e, para além disso, procurando assegurar o predomínio do poder papal sobre senhores, monarcas e o próprio imperador.


			Conclusões


			Procuramos traçar algumas linhas gerais a respeito do 4º. Concílio de Latrão, procurando abordar algumas temáticas caras aos seus propósitos reformistas. A regulamentação da vida religiosa, o combate à heresia, a homogeneização da liturgia e da doutrina, a reafirmação dos princípios ideológicos da Reforma eclesiástica – todos esses elementos vinham a reforçar o princípio da reformatio, caro ao cristianismo desde suas origens e que buscava consolidar, a partir da Idade Média Central, um status e um ethos condizentes para a Igreja.


			É necessário, contudo, entender o concílio como um aspecto de um projeto maior, e não precisamente como um ponto de inflexão. Por essa razão, procuramos reforçar a ideia de que, embora possa ser lido como ponto de partida – de todo um debate reformista que conduziria a rupturas fundamentais no século XVI –, o 4º. Concílio de Latrão deve ser entendido, em primeiro lugar, como ponto de chegada. Nesse sentido, ele reúne e sintetiza o conjunto das transformações operadas na sociedade cristã a partir, pelo menos, do século X. Nesse sentido, o IV Laterano é projeto, mas também espelho da sociedade que o produz. Daí o pequeno sinal gráfico acrescentado ao título desta intervenção.
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					1. Temos em mãos o manuscrito digitalizado dos Decretos do IV Concílio de Latrão que se encontra no Mosteiro de Alcobaça (cota ALC-173), disponibilizado pela Biblioteca Nacional de Portugal.


				


				

					2. Registrum, II, 55ª, ed. Caspar, Berlin, 1930, p. 202-203.


				


				

					3. Esse conjunto de escritos era tributário, em larga medida da tradução que João Escoto Eriúgena (810-877), teólogo e tradutor irlandês da corte de Carlos, o Calvo, fez da obra do Pseudo-Dionísio Areopagita, sobre o De caelestibus hierarchia, datado de fins do século V.
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					7. Maisonneuve, Henri, Études sur les origines de l’Inquisition. Paris: J. Vrin, 1942 (L’Église et l’État au Moyen Age), p. 218. A necessidade do “extermínio” da heresia, bem como os dispositivos necessários para tal fim, se encontram expressos nas atas do Concílio por estes termos: “Moneantur autem et inducantur, et, si necesse fuerit, per censuram ecclesiasticam compellantur saecularis potestates, quibuscumque fugantur officiis ut sicut reputari cupiunt et haberi fideles, ita pro defensione fidei praestant publicum juramentum, quod de terris suae jurisdictioni subjectis universos haereticos, ab Ecclesia denotatos, bona fide pro viribus exterminare studebunt.” E ainda: “Si vero dominus temporalis requisitus et monitus ab Ecclesia, suam terram purgare neglexit ab haeretica foeditate, per metropolitanum et coeteros comprovinciales episcopos excommunicationis vinculo innodetur et, si satisfacere contempserit, infra significetur hoc Summo Pontifice, ut ex tunc ipse vassalos ab ejus fidelitate denuntiet absolutos, et terram exponat catholicis occupandam... Catholici qui crucis assumpto charactere ad haereticorum exterminium se accinxerint, illa gaudeant indulgentia, illoque sancto privilegio sint muniti quae accedentibus in Terrae Sanctae subsidium conceduntur... Qui (Catholici) eam, exterminatis haereticis, absque illa contradictione possideant, et in fidei puritate conservent, salvo jure domini principalis, dummodo super hoc ipse nullum praester obstaculum nec aliquod impedimentum opponat, eoque nihilominus lege servata circa eos qui non habent dominos principales.” (Apud Maisonneuve, Henri - apud - op. cit. notas 2, p. 218 e 3, p. 218-219).
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